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RESUMO 
O presente estudo tem como tema a impor-
tância da contextualização histórica da In-
clusão Escolar no Brasil. Através de pesqui-
sas, leituras e análises de várias obras por 
diferentes autores, pretendeu-se no presen-
te artigo aduzir aspectos relevantes sobre 
o tema abordado. Podemos perceber que 
nas últimas décadas muito se tem debati-
do sobre um sistema educacional inclusivo, 
sendo as esferas política, cultural, social e 
pedagógica, tendo se manifestado em prol 
do direito de todos a uma educação de qua-
lidade. Diante disso, esse estudo tem como 
temática central planear a visão histórica da 
educação inclusiva no Brasil até a contem-
poraneidade, obtendo como objetivo dis-
cutir os avanços legais e pedagógicos que 
vêm ampliando esse cenário. Mais especifi-
camente, pretendeu-se analisar a legislação 
para a educação especial atualmente, apon-
tando questões ligadas à inclusão social e 
escolar das pessoas com Necessidades Edu-
cacionais Especiais (NEE). Para realizar tal 
reflexão, a metodologia de pesquisa utiliza-
da neste trabalho foi a do tipo bibliográfica, 
com pesquisas realizadas através de livros, 
revistas, artigos acadêmicos, periódicos e 
jornais. O referencial teórico disponibiliza-
do através da Internet permitiu uma ampla 
fundamentação teórica do trabalho. Através 
das leituras realizadas, podemos perceber 
que, mediante as mudanças nas legislações, 
principalmente trazidas pela Declaração de 
Salamanca, as pessoas com necessidades 
especiais começaram a ser vistas pela so-
ciedade, trazendo à escola novos desafios 
no atendimento das mesmas. Em consequ-
ência, outras legislações, parâmetros e nor-
mas foram instituídos para direcionar esse 
atendimento. Mas ainda temos muito o que 
avançar, pois ainda existe muito preconcei-
to e até mesmo na escola podemos observar 
que, pedagogicamente falando, muitos são 
os obstáculos a serem enfrentados, já que a 
educação inclusiva não consiste apenas em 
colocar o aluno com necessidades especiais 
dentro da sala de aula, mas sim em atender 
de fato essas necessidades, permitindo que 

a aprendizagem ocorra mediante as possi-
bilidades, habilidades e potencialidades de 
cada um. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva. His-
tória. Legislação.
ABSTRACT
The present study's theme is the impor-
tance of the historical contextualization of 
School Inclusion in Brazil. Through resear-
ch, readings and analyzes of various works 
by different authors, the aim of this article 
is to introduce relevant aspects on the topic 
covered. We can see that in recent decades 
there has been much debate about an inclu-
sive educational system, being the political, 
cultural, social and pedagogical spheres, 
having demonstrated in favor of everyo-
ne's right to a quality education. In view of 
this, this study's central theme is to plan 
the historical vision of inclusive education 
in Brazil until contemporary times, aiming 
to discuss the legal and pedagogical advan-
ces that have been expanding this scenario. 
More specifically, we intended to analyze 
the legislation for special education today, 
pointing out issues linked to the social and 
educational inclusion of people with Special 
Educational Needs (SEN). To carry out such 
reflection, the research methodology used 
in this work was bibliographic, with research 
carried out through books, magazines, aca-
demic articles, periodicals and newspapers. 
The theoretical framework made available 
via the Internet allowed for a broad theore-
tical foundation of the work. Through the re-
adings carried out, we can see that, through 
changes in legislation, mainly brought about 
by the Declaration of Salamanca, people 
with special needs began to be seen by so-
ciety, bringing new challenges to schools in 
meeting them. As a result, other legislation, 
parameters and standards were established 
to direct this service. But we still have a long 
way to go, as there is still a lot of prejudi-
ce and even at school we can observe that, 
pedagogically speaking, there are many obs-
tacles to be faced, since inclusive education 
does not just consist of placing students 
with special needs within the classroom, 

A IMPORTÂNCIA DO CONTEXTO HISTÓRICO DA INCLUSÃO ESCOLAR NO BRASIL                    
TATIANA FERNANDA DE SOUZA



707

but rather in actually meeting these needs, 
allowing learning to occur based on the pos-
sibilities, skills and potential of each person.
Keywords: Inclusive education. History. Le-
gislation.

1.	 Introdução
O presente estudo pretende abordar a temá-
tica da inclusão escolar mediante a evolução 
histórica da Educação Especial no Brasil. So-
bre o assunto, podemos destacar algumas 
observações em nossa legislação, que foram 
fundamentais para chegarmos aonde esta-
mos hoje em relação à inclusão.
Na atual Constituição (1988), ficou instituído 
o direito à educação gratuita e obrigatória, 
ao menos em nível menos elementar. Esses 
direitos, além de serem mantidos, foram 
ainda entendidos como sendo dever do Es-
tado e da família, no seu art. 205. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), no seu art. 54 e 66, de forma mais es-
pecífica assegura o direito à educação, onde 
se faz referência aos Portadores de Necessi-
dade Educacionais Especiais e seus direitos, 
não só à educação, como também ao traba-
lho.
Em 1990, com a Conferência Mundial Sobre 
Educação Para Todos, a educação apare-
ce como preocupação mundial. O tema foi 
motivo de vários estudos e encontros. Na 
Espanha, durante a Conferência Mundial 
de Necessidades Educacionais Especiais, 
foi aprovada a Declaração de Salamanca no 
ano de 1994.
A inclusão social tem se consagrado no mun-
do ocidental, especialmente a partir da dé-
cada de 1980, como lema impulsionador de 
importantes movimentos sociais e ações po-
líticas. Na Europa e nos Estados Unidos da 
América, já nos anos 1970, a inclusão social 
das pessoas com deficiência figurava entre 
os direitos sociais básicos expressos em im-
portantes documentos legais e normativos.
Gradativamente as sociedades democráti-
cas vêm divulgando, discutindo e defenden-
do a inclusão como direito de todos em rela-
ção aos diversos espaços sociais. 

2.	 O contexto histórico da Educação Es-
pecial no Brasil 
 
        Historicamente, a educação especial tem 

sido considerada como educação de pesso-
as com deficiência, seja ela mental, auditiva, 
visual, motora, física múltipla ou decorrente 
de distúrbios evasivos do desenvolvimento, 
além das pessoas superdotadas que tam-
bém têm integrado o alunado da educação 
especial.
        Enquanto o movimento pela institu-
cionalização dos deficientes mentais, em vá-
rios países, era crescente com a criação de 
escolas especiais comunitárias e de classes 
especiais em escolas públicas, no nosso país 
havia uma despreocupação com a conceitu-
ação, identificação e classificação dos defi-
cientes mentais.
        As mudanças sociais, ainda que mais nas 
intenções do que nas ações, foram se ma-
nifestando em diversos setores e contextos 
e, sem dúvida alguma, o envolvimento legal 
nestas mudanças foi de fundamental impor-
tância. 
         Nesse sentido, a Constituição Fede-
ral de 1988, em seu artigo 208, estabelece a 
integração escolar enquanto preceito cons-
titucional, preconizando o atendimento aos 
indivíduos que apresentam deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino. 
         Podemos dizer que ficou assegurado 
pela Constituição Brasileira (1988) o direito 
de todos à educação, garantindo, assim, o 
atendimento educacional de pessoas que 
apresentam necessidades educacionais es-
peciais. 
          Porém, é interessante considerar que 
os serviços especializados e o atendimento 
das necessidades específicas dos alunos ga-
rantidos pela lei estão muito longe de serem 
alcançados. Identificamos, no interior da es-
cola, a carência de recursos pedagógicos e 
a fragilidade da formação dos professores 
para lidar com essa clientela. 
         Em lei, muitas conquistas foram alcan-
çadas. Entretanto, precisamos garantir que 
essas conquistas, expressas nas leis, real-
mente possam ser efetivadas na prática do 
cotidiano escolar, pois o governo não tem 
conseguido garantir a democratização do 
ensino, permitindo o acesso, a permanência 
e o sucesso de todos os alunos do ensino es-
pecial na escola. 
         Portanto, para que as diferenças sejam 
respeitadas e se aprenda a viver na diversi-
dade, é necessária uma nova concepção de 
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escola, de aluno, de ensinar e de aprender. A 
efetivação de uma prática educacional inclu-
siva não será garantida por meio de leis, de-
cretos ou portarias que obriguem as escolas 
regulares a aceitarem os alunos com neces-
sidades especiais, ou seja, apenas a presen-
ça física do aluno deficiente mental na clas-
se regular não é garantia de inclusão, mas 
sim que a escola esteja preparada para dar 
conta de trabalhar com os alunos que che-
gam até ela, independentemente de suas di-
ferenças ou características individuais.
        A educação é responsável pela sociali-
zação, que é a possibilidade de uma pessoa 
conviver com qualidade na sociedade, ten-
do, portanto, um caráter cultural acentuado, 
viabilizando a integração do indivíduo com o 
meio. 
        Tem-se a Declaração de Salamanca (1994, 
p.4) como marco e início da caminhada para 
a Educação Inclusiva. A inclusão é um pro-
cesso educacional através do qual todos os 
alunos, incluído, com deficiência, devem ser 
educados juntos, com o apoio necessário, na 
idade adequada e em escola de ensino regu-
lar. 
         O aluno com deficiência, na convivência 
com seus pares da mesma idade, estimula 
seu desenvolvimento cognitivo e social, de-
monstrando maior interesse pelo ambiente 
que o cerca e apresenta comportamentos 
próprios para sua idade. 
         O professor deve estar atento à intera-
ção estabelecida entre os alunos com e sem 
deficiências, promovendo, não só as apren-
dizagens acadêmicas, como o relacionamen-
to entre eles e o aumento da auto-estima da 
criança com deficiência, auxiliando sua inte-
gração na classe. A segregação ou integra-
ção depende do tipo de relação estabelecida 
entre a pessoa com deficiência e aquela que 
não a apresenta.
        A prática da educação inclusiva merece 
cuidado especial, pois estamos falando do 
futuro de pessoas com necessidades educa-
cionais especiais. Antes mesmo de incluir, é 
importante certificar-se dos objetivos dessa 
inclusão, para o aluno, quais os benefícios/
avanços, ele poderá ter, estando junto aos 
alunos da rede regular e produzir transfor-
mações. A educação inclusiva é um processo 
em que se amplia a participação de todos os 
estudantes nos estabelecimentos de ensino 

regular. Trata-se de uma reestruturação da 
cultura, da prática e das políticas vivencia-
das nas escolas de modo que estas respon-
dam à diversidade de alunos. 
          É uma abordagem humanística, demo-
crática, que percebe o sujeito e suas singula-
ridades, tendo como objetivos o crescimen-
to, a satisfação pessoal e a inserção social de 
todos. Uma escola é inclusiva quando todos 
da equipe escolar – diretores, professores, 
secretaria, serviços gerais – participam ati-
vamente desse projeto.

3.    As legislações de proteção à pessoa com 
necessidades especiais no Brasil

O conceito e a concepção do termo “defi-
ciente” detiveram suas origens na Declara-
ção dos Direitos dos Deficientes, aprovada 
pela Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas, em 9 de dezembro de 1975. 
Segundo o art. 1º da Resolução 3447, o termo 
“deficiente” designa toda pessoa em estado 
de incapacidade de prover por si mesma, no 
todo ou em parte, as necessidades de uma 
vida pessoal ou social normal, em consequ-
ência de uma deficiência congênita ou não 
de suas faculdades físicas ou mentais.
Em suma, pode-se conceituar deficiência 
como uma limitação física, mental, senso-
rial ou múltipla, que incapacite a pessoa de 
desempenhar as atividades da vida diária e 
para o trabalho e que, em razão dessa inca-
pacitação, a pessoa tenha dificuldades de in-
serção no meio social.
Em 1972 foi constituído pelo Ministério de 
Educação e Cultura – MEC o Grupo-Tarefa de 
Educação Especial e juntamente com o es-
pecialista James Gallagher, que veio ao Bra-
sil a convite desse Grupo, foi apresentada a 
primeira proposta de estruturação da edu-
cação especial brasileira, tendo sido criado 
um órgão central para geri-la, sediado no 
próprio Ministério e denominado Centro Na-
cional de Educação Especial - CENESP. Esse 
Centro, hoje, é a Secretaria de Educação Es-
pecial - SEESP, que manteve basicamente as 
mesmas competências e estrutura organiza-
cional de seu antecessor, no MEC.
A mudança da nomenclatura – "alunos ex-
cepcionais", para "alunos com necessidades 
educacionais especiais", aparece em 1986 
na Portaria CENESP/MEC nº 69. Essa troca de 
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nomes, contudo, nada significou na interpre-
tação dos quadros de deficiência e mesmo 
no enquadramento dos alunos nas escolas.
O MEC adota até hoje o termo "portado-
res de necessidades educacionais especiais 
– PNEE ao se referir a alunos que necessi-
tam de educação especial. Mesmo incluin-
do entre esses alunos os que apresentam 
dificuldades de aprendizagem, os que têm 
problemas de conduta e de altas habilida-
de, a clientela da educação especial não fica 
ainda bem caracterizada, pois mantém-se a 
relação direta e linear entre o fato de uma 
pessoa ser deficiente e frequentar, o ensino 
especial, na compreensão da maioria das 
pessoas.
A Constituição Brasileira de 1988, no Capítu-
lo III, Da Educação, da Cultura e do Desporto, 
Artigo 205 prescreve: "A educação é direito 
de todos e dever do Estado e da família". Em 
seu Artigo 208, prevê: ..." o dever do Estado 
com a educação será efetivado mediante a 
garantia de atendimento educacional espe-
cializado aos portadores de deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino".
Os portadores de necessidades educativas 
especiais passam a ser visto como cidadãos, 
com direitos e deveres de participação na 
sociedade. Um caminho que trilhou uma 
fase inicial, eminentemente assistencial, um 
apogeu de um modelo médico-pedagógico, 
das técnicas psicométricas, traduzido numa 
preocupação de diagnosticar e classificar, ao 
que hoje é chamado de educação inclusiva.
O direito de todas as crianças à educação 
está proclamado na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e foi reafirmado com 
veemência pela Declaração sobre Educação 
para Todos. Pensando desta maneira é que 
este documento começa a nortear Todas 
as pessoas com deficiência têm o direito de 
expressar os seus desejos em relação à sua 
educação. Os pais têm o direito inerente de 
ser consultados sobre a forma de educação 
que melhor se adapte às necessidades, cir-
cunstâncias e aspirações dos seus filhos. 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA p. 5 - 6). 

4. O surgimento e avanço da Educação Inclu-
siva 

Desde o final do século passado, os debates 
sobre os direitos das minorias e a inclusão 

delas em diferentes setores da sociedade 
brasileira vêm avolumando-se progressiva-
mente, tornando-se um assunto de presen-
ça obrigatória em muitos discursos tanto 
políticos quanto acadêmicos. Muitos dos 
conceitos fundamentais tornaram-se luga-
res-comuns e adquiriram diferentes signi-
ficações. Colocar à disposição dos leitores 
uma obra sobre a inclusão, nesse contexto, 
representa um desafio adicional, no sentido 
de construir uma proposta bibliográfica que 
representa um acréscimo em relação ao que 
já está sobejamente debatido, contribuindo 
para algum avanço teórico ou prático na 
construção da educação inclusiva. 
A deficiência no ser humano, em qualquer 
de suas modalidades, evidentemente, não é 
tema novo. No entanto, a preocupação com 
a sua prevenção e a proteção das pessoas 
com deficiência são temas recentes. 
Um importante divisor de águas para o estu-
do da proteção das pessoas com deficiências 
foi a ocorrência das duas guerras mundiais, 
o que fez aumentar, desgraçadamente, o 
número de pessoas com deficiência de loco-
moção, de audição e de visão. Esse agrava-
mento do número de pessoas com deficiên-
cias fez com que esse drama ficasse exposto 
de forma mais incisiva, exigindo do Estado 
uma posição de agente protetor.
Com efeito, a Carta Política visa a assegurar 
a pessoa portadora de deficiência, o seu in-
gresso na vida social e no mercado de tra-
balho, através de um conjunto de normas 
compensatórias.
Entretanto, a implantação dessas normas 
compensatórias, previstas constitucional-
mente, não é vista com bons olhos por parte 
de setores do poder público e privado, opon-
do-se grande resistência à efetivação e im-
plantação dos direitos da pessoa portadora 
de deficiência.
Nada obstante, impõe-se a adoção de medi-
das judiciais por parte dos legitimados ativos 
na defesa da pessoa deficiente e a utilização 
de todas as armas jurídicas existentes, a fim 
de que se possa implantar e garantir os di-
reitos fundamentais individuais e coletivos 
da pessoa portadora de deficiência.
No primeiro período enfatizou-se o atendi-
mento clínico especializado, mas incluindo 
a educação escolar e nesse tempo foram 
fundadas as instituições mais tradicionais 
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de assistência às pessoas com deficiências 
mental, físicas e sensoriais que seguiram o 
exemplo e o pioneirismo do Instituto dos 
Meninos Cegos, fundado na cidade do Rio de 
Janeiro, em fins de 1854.
Entre a fundação desse Instituto e os dias 
de hoje, a história da educação especial no 
Brasil foi se estruturando, seguindo quase 
sempre modelos que primam pelo assisten-
cialismo, pela visão segregativa e por uma 
segmentação das deficiências, fato que con-
tribui ainda mais para que a formação esco-
lar e a vida social das crianças e jovens com 
deficiência aconteçam em um mundo à par-
te.
.
A condução das políticas brasileiras de edu-
cação especial esteve por muito tempo nas 
mesmas mãos, ou seja, foram mantidas por 
um grupo que se envolveu a fundo com essa 
tarefa. Essas pessoas, entre outras, estavam 
ligadas a movimentos particulares e benefi-
centes de assistência aos deficientes que até 
hoje têm muito poder sobre a orientação 
das grandes linhas da educação especial. Na 
época do regime militar eram generais e co-
ronéis que lideravam as instituições especia-
lizadas de maior porte e, atualmente, alguns 
deles se elegeram deputados, após assumi-
rem a coordenação geral de associações e 
continuam pressionando a opinião pública e 
o próprio governo na direção de suas conve-
niências.
Foram muitos os políticos, educadores, pais, 
personalidades brasileiras que se identifica-
ram com a educação de pessoas com defici-
ência e que protagonizaram a história dessa 
modalidade de ensino. Todos tiveram pa-
péis relevantes em todos os períodos desse 
caminhar e não podem ser ignorados, pois 
atuaram em quadros político-situacionais 
que de alguma forma afetaram a educação 
de pessoas com deficiência, seja avançando, 
ousando, transformando as propostas, seja 
retardando-as, impedindo a sua evolução 
para novos alvos educacionais.
Os pais de pessoas com deficiência estão 
entre os que compõem essa liderança e a 
maioria deles têm sido uma grande força, 
mais para manter, do que para mudar as 
concepções e condições de atendimento clí-
nico e escolar de seus filhos com deficiência.
Não podemos, pois, desconsiderar as ini-

ciativas de caráter privado e beneficente li-
deradas pelos pais no atendimento clínico 
e escolar de pessoas com deficiência assim 
como na formação para o trabalho (prote-
gido), apesar de suas intenções serem na 
maioria das vezes, respaldadas pela discri-
minação e pelo forte protecionismo.
Temos de destacar grupo os pais de crianças 
com deficiência mental, que são os mais nu-
merosos e que fundaram mais de 1000 APAE 
em todo o Brasil.
A tendência do movimento de pais é ainda a 
de se organizarem em associações especia-
lizadas, gerenciadas por eles próprios, que 
buscam parcerias com a sociedade civil e o 
governo para atingir suas metas, sendo basi-
camente financiados pelos poderes públicos 
municipal, estadual e federal.
Contrariamente a outros países, os pais bra-
sileiros, na sua maioria, ainda não se posicio-
naram em favor da inclusão escolar de seus 
filhos. Apesar de figurar essa preferência na 
nossa Constituição Federal, observa-se uma 
tendência dos pais se organizarem em asso-
ciações especializadas para garantir o direi-
to à educação de seus filhos com deficiência.
Esses movimentos estão se infiltrando em 
todos os ambientes relacionados ao traba-
lho, transporte, arquitetura, urbanismo, se-
gurança previdência social, acessibilidade 
em geral. As pessoas buscam afirmação e 
querem ser ouvidos, como outras vozes das 
minorias, que precisam ser consideradas 
em uma sociedade democrática, como a que 
hoje vivemos neste país. Mas, infelizmente, 
apesar de estarem presentes e terem mos-
trado suas atuações em vários aspectos da 
vida social, os referidos movimentos não são 
ainda fortes no que diz respeito às prerroga-
tivas educacionais, aos processos escolares, 
notadamente os inclusivos.
Ressalta-se neste momento a existência de 
ações que buscam garantir a esses alunos 
o respeito às suas conquistas legais de es-
tudar com seus pares em escolas regulares. 
Pata tanto, têm-se mobilizado os procura-
dores e promotores de justiça responsáveis 
pela infância e juventude, pessoas idosas e 
deficientes. As Recomendações dessas au-
toridades têm dirimido dúvidas e resolvido 
com sucesso os casos de inadequação e de 
exclusão escolar, em escolas do governo e 
particulares.
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A mudança da nomenclatura – "alunos ex-
cepcionais", para "alunos com necessidades 
educacionais especiais", aparece em 1986 
na Portaria CENESP/MEC nº 69. Essa troca de 
nomes, contudo, nada significou na interpre-
tação dos quadros de deficiência e mesmo 
no enquadramento dos alunos nas escolas.
O MEC (Ministério da Educação e da Cultura) 
adota até hoje o termo "portadores de ne-
cessidades educacionais especiais – PNEE ao 
se referir a alunos que necessitam de edu-
cação especial. Mesmo incluindo entre es-
ses alunos os que apresentam dificuldades 
de aprendizagem, os que têm problemas de 
conduta e de altas habilidade, a clientela da 
educação especial não fica ainda bem carac-
terizada, pois mantém-se a relação direta 
e linear entre o fato de uma pessoa ser de-
ficiente e frequentar, o ensino especial, na 
compreensão da maioria das pessoas.
A Constituição Brasileira de 1988, no Capítu-
lo III, Da Educação, da Cultura e do Desporto, 
Artigo 205 prescreve: "A educação é direito 
de todos e dever do Estado e da família". Em 
seu Artigo 208, prevê: ..." o dever do Estado 
com a educação será efetivado mediante a 
garantia de "atendimento educacional espe-
cializado aos portadores de deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino".
Este e outros dispositivos legais referentes 
à assistência social, saúde da criança, do 
jovem e do idoso levantam questões muito 
importantes para a discussão da educação 
especial brasileira, não apenas com relação 
à adaptação de edifícios de uso público, que-
bra de barreiras arquitetônicas de todo tipo, 
transporte coletivo, salário-mínimo obri-
gatório como benefício mensal às pessoas 
com deficiência que não possuem meios de 
prover sua subsistência e outros. Entre es-
sas questões desponta atualmente a inclu-
são escolar e novamente se questiona aqui 
a destinação da educação especial.
O movimento inclusivo, nas escolas, por 
mais que seja ainda muito contestado, pelo 
caráter ameaçador de toda e qualquer mu-
dança, especialmente no meio educacional, 
é irreversível e convence a todos pela sua 
lógica e pela ética de seu posicionamento 
social.
A inclusão está denunciando o abismo exis-
tente entre o velho e o novo na instituição 
escolar brasileira. A inclusão é reveladora 

dessa distância que precisa ser preenchida 
com as ações que relacionamos anterior-
mente.
Assim sendo, o futuro da educação inclusi-
va está, ao nosso ver, dependendo de uma 
expansão rápida dos projetos verdadeira-
mente imbuídos do compromisso de trans-
formar a escola, para se adequar aos novos 
tempos.
Não se muda a escola com um passe de 
mágica, mas a implementação da escola in-
clusiva é um sonho possível e estamos tra-
balhando nesse sentido, colhendo muitos 
resultados animadores em redes de ensino 
e em escolas particulares brasileiras.
Os principais indicadores de sucesso dos 
nossos projetos têm a ver com as mudanças 
atitudinais de professores, diretores e da 
comunidade escolar, assim como dos pais e 
alunos das escolas, diante da inclusão. Não 
se trata aqui de alunos com deficiência, mas 
de todos os alunos que estão na escola, mas 
marginalizados, e dos que estão fora dela, 
porque foram excluídos ou ainda não con-
seguiram nelas penetrar, por preconceitos 
de toda ordem: sociais, culturais, raciais, re-
ligiosos. Somos um país transcultural dado 
a nossa forte miscigenação, mas nem por 
isso deixamos de discriminar e de isolar os 
grupos minoritários mais estigmatizados e 
outros, que foram e são considerados infe-
riores, como os negros, índios, imigrantes 
e migrantes do Norte e Nordeste, entre ou-
tros.
No âmbito das escolas com as quais estamos 
trabalhando, os indicadores de sucesso apa-
recem também atrelados ao cumprimento 
dos planos de ação dos sistemas de ensino e 
das escolas, individualmente.
Essa situação desafiadora, faz com que se ul-
trapassem os limites pedagógicos e adminis-
trativos das escolas, na direção da inclusão.
Em uma palavra, o desafio da inclusão está 
desestabilizando as cabeças dos que sempre 
defenderam a seleção, a fragmentação do 
ensino em modalidades, as especializações 
e especialistas, o poder das avaliações, da 
visão clínica do ensino e da aprendizagem. 
E como não há bem que sempre ature, está 
sendo difícil manter resguardados e imunes 
às mudanças todos os que colocam nos alu-
nos a incapacidade de aprender.
Pensamos que o essencial é que todos os 
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investimentos atuais e futuros da educação 
brasileira não devem repetir o passado, mas 
considerar, verdadeiramente, o papel da es-
cola e de seus educadores ao ensinar a im-
portância da diversidade em todas as suas 
manifestações, inclusive na nossa própria 
espécie. E para termos sempre presente que 
o nosso problema mais urgente e relevante, 
antes de toda e qualquer preocupação que 
possamos ter com os alunos que já estão 
nas escolas, é com os que estão fora delas 
e com tudo o que as torna injustas, discrimi-
nadoras e excludentes.
Dentre as inúmeras reformas que estamos 
realizando nas escolas e redes de ensino 
em que estamos implementando uma esco-
la para TODOS, a elaboração e a execução 
de currículos, em todos os níveis de ensino, 
implicam em interação e não mais em dis-
tribuição e transmissão do saber por via 
unilateral e hierarquicamente direcionada, 
do professor para o aluno. Ambos podem 
e devem ser co-autores dos planos escola-
res, compartilhando todos os seus atos, do 
planejamento à avaliação, e respeitando-se 
mutuamente.
A avaliação da aprendizagem torna-se um 
processo de duas mãos em que não se anali-
sa apenas um de seus lados, o do aluno, sem 
conhecer o outro, o do ensino e atuação do 
professor.
Estamos, a duras penas, combatendo a des-
crença e o pessimismo dos acomodados e 
mostrar que a inclusão é uma grande opor-
tunidade para que alunos, pais e educado-
res demostrem as suas competências, pode-
res e responsabilidades educacionais.
Refletindo sobre a realidade brasileira, con-
cluiu-se que ao implementar serviços de 
Educação Especial com objetivo de atender 
às necessidades educacionais especiais dos 
alunos com algum tipo de deficiência, acaba-
mos nas últimas décadas contribuindo para 
a exclusão do sistema regular de ensino, 
ainda que tenhamos nas últimas décadas 
iniciado a colocação de alunos de escolas e 
classes especiais em classes comuns de es-
colas regulares, práticas desenvolvidas são 
pouco avaliadas, o processo ainda se encon-
tra aquém do desejado.
Historicamente, a educação especial tem 
sido considerada como educação de pesso-
as com deficiência, seja ela mental, auditiva, 

visual, motora, física múltipla ou decorrente 
de distúrbios evasivos do desenvolvimento, 
além das pessoas superdotadas que tam-
bém têm integrado o alunado da educação 
especial. 
Muitas ações foram concretizadas visando a 
integração social e escolar de todos os seres 
humanos, mas ainda estamos longe da Pro-
posta de "Educação para todos com qualida-
de". Assim muitas recomendações, indica-
ções, resoluções e deliberações só ficaram 
enfeitando o papel e ainda temos no mundo 
todo, principalmente nos países em desen-
volvimento, altos índices de exclusão social.
Podemos perceber que realmente tivemos 
avanços, destacando-se a questão da inclu-
são escolar, visto que antes os indivíduos 
com necessidades especiais ficavam segre-
gados da sociedade, porém, ainda temos 
muito caminho a percorrer, pois a pedago-
gia ainda não tem dado conta de atender as 
reais necessidades de cada um da forma que 
estamos hoje. A falta de recursos específicos 
nas escolas é um dos principais entraves da 
inclusão.
Por ser a inclusão um processo, do qual o 
princípio é a igualdade e a democracia, ele 
não estará pronto, mas sim será um ideário 
a ser perseguido. Neste sentido muitas são 
as críticas ou alertas que vão surgindo em 
relação a melhor maneira de proceder ao 
processo de inclusão.

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS
            Pelas leituras realizadas, podemos 
perceber que em lei, muitas conquistas fo-
ram alcançadas. Entretanto, precisamos ga-
rantir que essas conquistas, expressas nas 
leis, realmente possam ser efetivadas na 
prática do cotidiano escolar, pois o governo 
não tem conseguido garantir a democratiza-
ção do ensino, permitindo o acesso, a per-
manência e o sucesso de todos os alunos do 
ensino especial na escola. 
         Porém, não podemos negar que a luta 
pela integração social do indivíduo que apre-
senta deficiência foi realmente um avanço 
social muito importante, pois teve o mérito 
de inserir esse indivíduo na sociedade de 
forma sistemática, se comparado aos tem-
pos de segregação. 
        Ao revisitarmos a história da Educa-
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ção Especial até a década de 90, podemos 
perceber conquistas em relação à educação 
dos indivíduos que apresentam deficiência 
mental. Não é pouco avanço ir de uma qua-
se completa inexistência de atendimento de 
qualquer tipo à proposição e efetivação de 
políticas de integração social. Podemos fa-
lar, também, de avanços e muitos retroces-
sos, de conquistas questionáveis e de pre-
conceitos cientificamente legitimados. 
            Em meados da década de 90, no 
Brasil, começaram as discussões em torno 
do novo modelo de atendimento escolar 
denominado inclusão escolar. Esse novo pa-
radigma surge como uma reação contrária 
ao processo de integração, e sua efetivação 
prática tem gerado muitas controvérsias e 
discussões. Reconhecemos que trabalhar 
com classes heterogêneas que acolhem to-
das as diferenças traz inúmeros benefícios 
ao desenvolvimento das crianças deficientes 
e também as não deficientes, na medida em 
que estas têm a oportunidade de vivenciar a 
importância do valor da troca e da coopera-
ção nas interações humanas. 
             A prática da educação inclusiva me-
rece cuidado especial, pois estamos falan-
do do futuro de pessoas com necessidades 
educacionais especiais. Antes mesmo de in-
cluir, é importante certificar-se dos objetivos 
dessa inclusão, para o aluno, quais os bene-
fícios/avanços, ele poderá ter, estando junto 
aos alunos da rede regular e produzir trans-
formações. A educação especial surgiu com 
muitas lutas, organizações e leis favoráveis 
aos deficientes e a educação inclusiva come-
çou a ganhar força a partir da Declaração de 
Salamanca (1994), a partir da aprovação da 
constituição de 1988 e da LDB 1996.
           Enquanto educadores, nosso papel 
frente à inclusão, reside em acreditar nas 
possibilidades de avanços acadêmicos dos 
alunos denominados normais, terão de se 
tornar mais solidários, acolhedores diante 
das diferenças e, crer que a escola terá que 
se renovar, pois a nova política educacional 
é construída segundo o princípio da igual-
dade de todos perante a lei que abrange as 
pessoas de todas as classes sociais. 
            A educação inclusiva é um processo 
em que se amplia a participação de todos os 
estudantes nos estabelecimentos de ensino 
regular. Trata-se de uma reestruturação da 

cultura, da prática e das políticas vivencia-
das nas escolas de modo que estas respon-
dam à diversidade de alunos. É uma aborda-
gem humanística, democrática, que percebe 
o sujeito e suas singularidades, tendo como 
objetivos o crescimento, a satisfação pesso-
al e a inserção social de todos. Uma escola 
é inclusiva quando todos da equipe escolar 
– diretores, professores, secretaria, serviços 
gerais – participam ativamente desse proje-
to.
           Cada vez mais é preciso que a escola 
oriente seus alunos preparando-os para a 
reflexão crítica sobre o papel dos meios de 
comunicação de massa, a fim de que pos-
sam, gradualmente, escolher com critério 
qualitativo os produtos culturais. Esses são 
alguns dos aspectos que têm caracterizado 
numerosas situações socioculturais em que 
tais pessoas são envolvidas.
REFERÊNCIAS

ARENDT, H. A condição humana. 8. ed. Rio 
de Janeiro: Forense Universitária, 1977. 
AMIRALIAN, M. L. T. M. Desmistificando a in-
clusão. Revista Psicopedagogia, São Paulo, v. 
22, n. 67, p. 59-66, 2005. 
BERGER, P.; LUCKMANN, T. A construção so-
cial da realidade: tratado de sociologia do co-
nhecimento. 18. ed. Petrópolis: Vozes, 1999. 
BLASCOVI-ASSIS, S. M. Lazer para deficientes 
mentais. In: MARCELINO, N. C. (Org.). Lúdico, 
educação e educação física. 2. ed. Ijuí: Unijuí, 
2003. p. 101-111. 
BRASIL. Ministério da Ação Social. Normas e 
recomendações internacionais sobre a de-
ficiência. Brasília, DF: CORDE, 1996. BRASIL. 
Ministério da Ação Social. Declaração de Sa-
lamanca e linhas de ação sobre necessida-
des educativas especiais. Brasília, DF: COR-
DE, 1997. 
BRASIL. Ministério da Cultura. Programa Na-
cional de Apoio à Cultura (PRONAC). Brasília, 
DF, s.d. Disponível em: . Acesso em: 02, Abr. 
2025. 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da 
República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 
Senado, 1988. 
BRASIL. Declaração de Salamanca e linhas 
de ação sobre necessidades educativas es-
peciais. Brasília: Ministério da Justiça/Secre-
taria Nacional dos 
BRASIL. Parecer n.º 17, Diretrizes Nacionais 



714

para a Educação Especial na Educação Bási-
ca. Brasília: Conselho Nacional de Educação, 
2001.
CARVALHO, R. E. Experiências de assessora-
mento a sistemas educativos governamen-
tais na transição para a proposta inclusiva. 
Movimento: Revista da Faculdade de Edu-
cação da Universidade Federal Fluminense, 
Niterói, n. 7, p. 39-59, maio, 2003. 
CHAUÍ, M. et al. Política cultural. 2. ed. Porto 
Alegre: Mercado Aberto, 1985. CROCHIK, J. L. 
Preconceito: indivíduo e cultura. 2. ed. São 
Paulo: Robe, 1997. 
CROCHIK, J. L. Perspectivas teóricas acerca 
do preconceito. São Paulo: Casa do Psicólo-
go, 2007. 
CURY, C. R. J. Os fora de série na escola. Cam-
pinas: Armazém do Ipê, 2005. 
D’ANTINO, M. E. F. Deficiência e a mensa-
gem reveladora da instituição especializada: 
dimensões imagética e textual. 2001. Tese 
(Doutorado em Psicologia) -Instituto de Psi-
cologia da Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2001. F
ARIA, N.; BUCHALLA, C. M. A Classificação In-
ternacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde da Organização Mundial da Saúde: 
conceitos, usos e perspectivas. Revista Bra-
sileira de Epidemiologia, São Paulo, v. 8, n. 2, 
p. 187-193, 2005. 
FREITAG, B.; ROUANET, S. P. Habermas. São 
Paulo: Ática, 1993.
JANNUZZI, G. A luta pela educação do defi-
ciente mental no Brasil. 2ª ed. Campinas: Au-
tores Associados, 1992.
MAZZOTA, M. J. S. Educação Especial no Bra-
sil. História e Políticas Públicas. São Paulo; 
Ed.: Cortez, 1996. 
MENDES, E. G. A educação inclusiva que que-
remos. Re-criação: Revista do CREIA. Corum-
bá, v. 4, n. º 1, p. 33-44, 1999. 


